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Delegação para as Relações com os Países do Mercosul 

INTRODUÇÃO À DELEGAÇÃO
PARA AS RELACOES COM OS PAISES DO MERCOSUL

e resumo das actividades realizadas durante a 7ª Legislatura (2009-2014)

Contexto geral 
De acordo com os artigos 212.º e 214.º do seu Regimento, o Parlamento Europeu pode criar
Delegações Interparlamentares permanentes, Comissões Parlamentares Mistas, além de 
Comissões Parlamentares de Cooperação. O número de órgãos desta natureza pode variar de 
uma legislatura para outra. 
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As Delegações Interparlamentares(1) mantêm e desenvolvem os contactos internacionais do 
Parlamento. Neste contexto, as actividades das Delegações têm em vista, por um lado, manter 
e intensificar os contactos com os parlamentos de países que são parceiros tradicionais da 
União Europeia e, por outro lado, contribuir para promover nos países terceiros os valores nos 
quais se funda a União Europeia, a saber, os princípios de liberdade, democracia, respeito dos 
direitos humanos e das liberdades fundamentais e do Estado de direito (art. 6° e n°1, quinto 
travessão, do art. 11° do Tratado da UE).

Com base nas respectivas áreas geográficas de responsabilidade, as delegações 
interparlamentares permanentes contribuem para os trabalhos e fornecem matéria para debate 
nas comissões interparlamentares e noutros órgãos parlamentares, nomeadamente no que diz 
respeito:

 ao estado das relações interparlamentares bilaterais;

 aos direitos humanos, à protecção das minorias e à promoção dos valores 
democráticos, no contexto geral da política da União Europeia neste domínio e em 
conformidade com as posições adoptadas pelo Parlamento;

 ao estado das relações políticas, económicas, financeiras e sociais bilaterais;

 à avaliação dos acordos internacionais celebrados entre a União Europeia e países 
terceiros;

 aos aspectos externos das políticas da União no mercado interno;

 ao controlo democrático da aplicação dos instrumentos de financiamento externo da 
União Europeia, incluindo a avaliação da eficácia, por força do seu impacto no 
terreno, dos projectos da União financiados ao abrigo do orçamento da União;

 à aplicação de recomendações efectuadas durante missões de observação eleitoral, em 
estreita cooperação com as comissões parlamentares responsáveis. As Delegações 
Interparlamentares permanentes disponibilizam os seus conhecimentos especializados 
às missões de observação eleitoral.

Deste modo, o principal objectivo das Delegações Interparlamentares consiste em estabelecer, 
canalizar e promover o diálogo parlamentar com as instituições legislativas dos países 
parceiros e, também, com as instituições parlamentares interessadas na integração a nível 
regional ou sub-regional. Estes objectivos são alcançados através de reuniões regulares 
realizadas nos locais de trabalho do Parlamento Europeu e nos dos parlamentos homólogos, 
durante as quais são debatidos temas de interesse comum da esfera nacional, bi-regional e 
internacional, os quais constituem a base de uma verdadeira diplomacia parlamentar.

Delegações para as relações com a América Latina

A União Europeia e a América Latina mantêm uma parceria estratégica desde a primeira 
cimeira bi-regional realizada no Rio de Janeiro, Brasil, em 1999. As prioridades políticas da 
UE face à América Latina foram definidas na Comunicação da Comissão Europeia intitulada 
"Uma parceria reforçada entre a União Europeia e a América Latina" (2005) e reforçadas pela 
Comunicação de 2009 intitulada “União Europeia e América latina: Uma Parceria de Actores 
                                               
1 “Disposições de execução aplicáveis à actividade das delegações”. Decisão da Conferência dos Presidentes 

de 10 de Março de 2011, com a redacção que lhe foi dada pela Conferência dos Presidentes em 10 de Janeiro 
de 2013.
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Globais”.

Entre as 40 delegações permanentes operacionais durante o período legislativo de 2009-2014, 
cinco eram responsáveis pelas relações bilaterais e sub-regionais com a América Latina:

 Delegação à Comissão Parlamentar Mista UE-México (1)

 Delegação à Comissão Parlamentar Mista UE-Chile (1)

 Delegação para as relações com os países da América Central

 Delegação para as relações com os países do Mercosul

 Delegação para as relações com os países da Comunidade Andina
São os 75 Deputados destas 5 Delegações que constituem a Delegação do Parlamento 
Europeu à Assembleia Parlamentar Euro-Latina-Americana (EuroLat).

As informações recolhidas são facultadas aos deputados do PE por intermédio de relatórios 
regulares ou de relatórios elaborados pelo Presidente de cada Delegação após cada visita ou 
reunião interparlamentar. Os relatórios são geralmente enviados à Comissão dos Assuntos 
Externos e à Subcomissão dos Direitos do Homem, às Comissões do Desenvolvimento e do 
Comércio Internacional e a outras comissões, quando o seu conteúdo as afecta directamente. 
Ocasionalmente, estes relatórios podem dar origem a resoluções do Parlamento Europeu.

A Delegação para as relações com os Países do Mercosul

A Delegação para as relações com os Países do Mercosul é competente para as relações com o 
Mercosul e com os seus Estados-Membros(2): Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai e 
Venezuela. 

Durante o anterior período de legislatura (2009-2014), o cargo de Presidente da referida 
Delegação do Parlamento Europeu foi ocupado pelo Deputado Luis Yañez-Barnuevo García
(S&D, Espanha). Os Deputados Nuno Melo (PPE, Portugal) e Jean-Pierre Audy (PPE, 
França) exerceram os cargos de primeiro e segundo Vice-Presidentes respectivamente.

Em Dezembro de 1995, a EU e o Mercosul assinaram um Acordo Inter-Regional de 
Cooperação. De natureza transitória e evolutiva este Acordo pretendia reforçar as relações 
entre as duas regiões, com o objectivo de estabelecer no futuro uma Associação Bi-regional 
de carácter económico e político. Neste sentido, a UE e o Mercosul encetaram, em 2000, 
negociações com vista à assinatura desse acordo de associação assente em três pilares: diálogo 
político, cooperação e criação de uma zona de comércio livre. No entanto, como consequência 
das diferenças consideráveis existentes entre os negociadores europeus e latino-americanos, 
no capítulo relativo ao comércio, as negociações foram suspensas em 2004. Apesar disso, as 
relações políticas continuaram a ser promovidas, tendo sido, repetidas vezes, sublinhada a 
importância de um Acordo de Associação Mercosul-UE (V Cimeira UE-América Latina e 

                                               
1 A criação das comissões parlamentares mistas com o México e o Chile foi prevista pelos acordos de 

associação celebrados entre a União Europeia e os respectivos países, pelo que as mesmas dispõem de um 
estatuto legal próprio.

2 O facto de o nome da delegação não fazer referência aos Estados-Membros deu muitas vezes origem a 
conclusões erradas por partes dos nossos parceiros sul-americanos, o que levou a Conferencia de Presidentes 
do PE a adoptar a nova designação da delegação em 18 de Janeiro de 2010.
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Caraíbas, 2008, Lima(1) e na IV Cimeira Mercosul-UE, 2010, Madrid). A decisão tomada em 
Janeiro de 2013, no âmbito da I Cimeira UE-CELAC, de dar início aos preparativos para uma 
troca de ofertas de acesso aos mercados deu um impulso decisivo ao processo de negociação. 
Contudo, nos finais do ano 2013, nenhum dos blocos estava preparado para iniciar este 
intercâmbio de ofertas. Durante o corrente ano (2014) vários obstáculos, nomeadamente a 
falta de unificação das posições entre os Estados do Mercosul, têm contribuído para o atraso 
sucessivo das negociações. Estas estão, no entanto, a entrar num momento decisivo, sendo 
previsível que brevemente se possa chegar a um Acordo, mediante um intercâmbio de ofertas 
justo e equilibrado.

As relações entre o PE e o Parlamento do Mercosul (anteriormente com a Comissão 
Parlamentar Conjunta do Mercosul) incluem o diálogo político e a cooperação técnica. O 
Parlamento do Mercosul (Parlasul) foi inaugurado em Maio de 2007 em Montevideu e a 
primeira reunião interparlamentar com o PE foi realizada em Maio de 2008 em Bruxelas.

Progressivamente estabeleceram-se diversos contactos e intercâmbios de informações com os 
Deputados e funcionários do Parlamento do Mercosul.

Em 2008, a criação de um grupo parlamentar EU no Congresso Nacional do Brasil, para agir 
como homólogo da Delegação do PE para as relações com o Mercosul, bem como a 
conclusão de uma Parceria Estratégica UE/Brasil, proporcionaram as bases adequadas para 
reforçar os laços com este país. A Resolução do PE de 12 de Março de 2014 prevê a criação 
de uma Delegação para as relações com a República Federativa do Brasil. Esta nova 
delegação poderá exercer um papel muito importante no estreitamento dos laços 
parlamentares e no “monitoring” do Plano de Acção Conjunto, lançado no âmbito da Parceria 
Estratégica EU-Brasil.

As relações parlamentares com os outros Estados-Membros do Mercosul - Argentina, 
Paraguai e Uruguai – possuem um carácter informal, visto que os acordos de cooperação 
celebrados no início da década de 1990 com estes países não abrangem os contactos 
parlamentares entre os poderes legislativos.

A Delegação do PE para as relações com os Países do Mercosul (DMER) realiza reuniões 
periódicas em Bruxelas e Estrasburgo para tratar de questões como a situação social, 
económica e política na região para a qual é competente. As reuniões incidem sobre questões 
de interesse mútuo ou/e regional, tais como as negociações entre a UE e o Mercosul com vista 
à conclusão de um Acordo de Associação, ou a integração regional. Ditas reuniões podem 
ainda ter como objectivo a análise da situação num determinado país em conjunto com 
representantes políticos, diplomáticos, dos sindicatos ou da sociedade civil desse país ou 
região. Neste sentido, a participação dos representantes diplomáticos dos Estados do Mercosul 
acreditados em Bruxelas é muito importante. Os representantes da União Europeia nos 
diversos Estados do Mercosul constituem também importantes interlocutores da delegação. O 
funcionário responsável do Mercosul ou do país em questão no âmbito do Serviço Europeu de 
Acção Externa (SEAE) é geralmente convidado para as reuniões da Delegação.

As reuniões da DMER realizam-se nos locais de trabalho do PE. O Parlamento Europeu 
também recebe frequentemente a visita de delegações dos diferentes países, embora com uma 
periodicidade irregular. Durante a VII Legislatura do PE (2009-2014), a DMER pode contar 
nas suas reuniões com a presença de um Presidente da República-Fernando Lugo, Presidente 
do Paraguai-; dos Embaixadores dos Estados do Mercosul junto da União Europeia (Brasil, 8 
                                               
1 As relações EU-Mercosul continuam a evoluir graças, nomeadamente, a um acordo alcançado durante a 

Cimeira de Lima (2008) tendo em vista o alargamento do âmbito das relações a três novos domínios: ciência 
e tecnologia, infra-estruturas e energias renováveis. 
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vezes; Uruguai, 5 vezes, Paraguai, 4 vezes e Argentina, 3 vezes), bem como da presença de 
representantes da Comissão Europeia (DG do Comércio) e do SEAE. O Comissario Karel de 
Gucht participou numa das reuniões da DMER e o Dr. João Aguiar Machado, Director na DG 
do Comércio compareceu 6 vezes perante a DMER. O Director Executivo para as Américas 
do SEAE, Sr. Christian Leffler participou em 4 das reuniões da DMER.

Regra geral, os vários aspectos das relações, existentes entre ambas as partes, são analisados à 
luz de três rubricas temáticas: política, economia e questões sociais. A rubrica temática 
relativa aos assuntos políticos engloba também as questões da actualidade internacional e da 
integração regional. 

Em conformidade com as disposições de execução relativas à actividade das delegações, 
aquelas delegações que são competentes para toda uma região podem dividir-se em grupos de 
trabalho, uma vez que abrangem vários países, e visitar um ou mais países durante uma 
missão. Ao longo do último período de legislatura (2009-2014), a Delegação para as relações 
com o Mercosul adoptou este método para organizar as missões (visitas) dos grupos de 
trabalho.

O programa dessas missões inclui geralmente reuniões com membros dos poderes executivo e 
legislativo e dos partidos políticos, com empresários, sindicalistas e representantes da 
sociedade civil, em particular com organizações de protecção e promoção dos direitos 
humanos e do meio ambiente. Para além disso, o programa da visita prevê a realização de 
reuniões de trabalho com os embaixadores dos Estados-Membros da UE e visitas a projectos 
financiados pela União Europeia. Por vezes, as delegações do PE são recebidas pelas mais
altas instâncias políticas do país. Durante a VII Legislatura, a DMER enviou Grupos de 
Trabalho ao Brasil (em 2010, 2011, 2012 e 2013) à Argentina (em 2010 e 2013), ao Uruguai 
(em 2011 e 2013) e ao Paraguai (em 2011 e 2012). As relações com a Venezuela, que só 
recentemente integrou o Mercosul e portanto entra agora no âmbito da actividade da DMER, 
tinham sido parcialmente suspensas durante o último mandato do falecido Presidente Hugo 
Chaves. As diversas resoluções aprovadas pelo PE relativas à Venezuela não foram 
apreciadas pelas autoridades de caracas e conduziram a um enfraquecimento das relações 
bilaterais. No entanto, a Resolução de 27 de Fevereiro de 2014 relativa à situação na 
Venezuela não foi alvo de fortes criticas devido à posição equilibrada e moderada adoptada 
pelo PE. Assim é de prever que as relações parlamentares sejam retomadas e se desenvolvam.

Durante as visitas destes Grupos de Trabalho da DMER foram debatidos temas de carácter 
nacional, como por exemplo a destituição do presidente paraguaio Fernando Lugo; de carácter 
internacional, como a crise económica; e de caracter bi-regional. A este nível, os temas 
tratados foram os seguintes: negociações com vista ao futuro Acordo de Associação UE-
Mercosul, implementação da Parceria Estratégica UE-Brasil e reforço da cooperação 
interparlamentar.

Actividades durante o período 2009-2014 - Cronologia de encontros

Reunião Data Local
Reunião do Grupo 
Interparlamentar UE-Mercosul : 
Delegação do PE com Membros 
do Parlasur e do Parlatino na 
Assembleia EuroLat

30 de Outubro de 2009 Cidade do Panamá

Visita do Vice-Presidente do 
Parlasur, Ignacio Mendoza 18 de Novembro 2009 Bruxelas
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Seminário EU-Mercosul
(Participação do Presidente da 
Delegação)

23-24 de Novembro 2009 Madrid

Visita do Presidente da 
Delegação ao Parlasur 
(participação num seminário)

28 de Novembro - 2 de 
Dezembro 2009 Montevideu

Visita do Presidente do Senado 
de Bolívia, Sr. Óscar Ortiz 
Antelo

16 de Dezembro de.2009 Estrasburgo

Visita de membros do 
Parlamento do Mercosul 22 de Março de 2010 Bruxelas

Visita de uma delegação do 
Congresso Nacional do Brasil 19 de Maio de 2010 Estrasburgo

Reunião interparlamentar:- visita 
de um Grupo de trabalho da 
Delegação ao Brasil e à 
Argentina

24-28 de Maio de 2010 Brasil (Brasília) e Argentina (Buenos 
Aires)

Visita da Delegação do Paraguai 
ao Parlamento do Mercosul 21-23 de Junho de 2010 Bruxelas

Reunião do Grupo 
Interparlamentar UE-Mercosul : 
Delegação do PE com Membros 
do Parlasur e do Parlatino na 
Assembleia EuroLat

5 de Novembro  de 2010 Cuenca, Equador

Reunião interparlamentar :-
visita de um Grupo de trabalho 
da Delegação ao Brasil

25-29 de Abril de 2011 Brasil (Brasília e Rio de Janeiro)

Reunião do Grupo 
Interparlamentar UE-Mercosul : 
Delegação do PE com Membros 
do Parlasur e do Parlatino na 
Assembleia EuroLat

18 de Maio de 2011 Montevideu, Uruguai

Visita do Presidente de Paraguai, 
SE, Sr. Fernando Lugo 24 de Maio de 2011 Bruxelas

I reunião Interparlamentar UE-
Brasil 6 de Julho de 2011 Estrasburgo

Visita do Presidente do Uruguai, 
SE, Sr. .José Mujica 20 de Outubro de  2011 Bruxelas

Reunião interparlamentar : visita 
de um Grupo de trabalho da 
Delegação ao Uruguai, ao 
Parlamento do Mercosul e ao 
Paraguai

31 de Outubro - 4 de 
Novembro  de 2011

Uruguai (Montevideu) e Paraguai 
(Assunção)

Reunião do Grupo 
Interparlamentar UE-Mercosul :
Delegação do PE com Membros 
do Parlasur e do Parlatino na 
Assembleia EuroLat

22 de Novembro de 2011 Bruxelas

Visita do Governador do Estado 
de Minas Gerais (Brasil), Sr.
Alberto Pinto Coelho

8 de Dezembro  de 2011 Bruxelas

Visita de um grupo de 6 de Março  de 2012 Bruxelas
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funcionários/diplomatas do 
Brasil

Reunião interparlamentar : visita 
de um Grupo de trabalho da 
Delegação ao Paraguai

16-18 de Julho de 2012 Paraguai (Assunção)

Reunião interparlamentar : visita
de um Grupo de trabalho da 
Delegação ao Brasil

28 de Outubro - 2 de 
Novembro de  2012 Brasil (Florianópolis e Brasília)

Visita de delegação paraguaia do 
Parlamento do Mercosul 7-8 de Novembro de  2012 Bruxelas

Visita de estudantes e 
professores universitários latino-
americanos de Direito 
Comunitário sob a direcção do 
Prof Calogero Pizzolo (B. Aires)

18 de Fevereiro de 2013 Bruxelas

Reunião interparlamentar : visita 
de um Grupo de trabalho da 
Delegação ao Uruguai e à 
Argentina

28 de Abril - 3 de Maio de 
2013

Uruguai (Montevideu) e Argentina 
(Buenos Aires)

Visita do Presidente eleito do 
Paraguai, SE. Sr. Horácio Cartes 25 de Junho de 2013 Bruxelas

Reunião interparlamentar : visita 
de um Grupo de trabalho da 
Delegação ao Brasil

27 - 31 de Outubro  de 2013 Brasil (Brasília e Recife)

Delegação de Observação 
Eleitoral às eleições gerais no 
Paraguai (delegação ad hoc do 
PE)

19-22 de Abril de 2013 Paraguai

Visita  de estudantes e 
professores universitários latino-
americanos de Direito 
Comunitário sob a direcção do 
Prof Calogero Pizzolo (B. Aires)

10 de Fevereiro de 2014 Bruxelas

(É possível aceder a todos os relatórios mediante pedido ao Secretariado) 

Panorâmica geral das relações bi-regionais e perspectivas para o novo período 
legislativo (2014-2019)

A nova estrutura da Delegação do PE na Assembleia Parlamentar Euro-Latino-Americana
(EuroLat), cujos membros são eleitos entre os Deputados que formam parte das seis 
delegações pertinentes, proporcionará uma maior sinergia entre as relações regionais, sub-
regionais e bilaterais.

A Delegação deverá reforçar as suas ligações institucionais com o Parlamento do Mercosul 
(Parlasur) e oferecer todo o apoio político e técnico possível, de modo a que este Parlamento 
ganhe uma maior influência no reforço político do Mercosul enquanto mecanismo de 
integração mais avançado da América do Sul, assim como contribuir para o progresso das 
negociações do Acordo de Associação UE/Mercosul. Em conjunto com as outras delegações 
pertinentes, deverá igualmente acompanhar de perto a evolução política da UNASUR (União 
de Nações Sul-Americanas).
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A Delegação deverá também prestar especial atenção às relações com cada Estado do 
Mercosul. Concretamente, durante a Cimeira UE/Brasil de 22 de Dezembro de 2008, o 
Conselho decidiu aprovar a proposta da Comissão Europeia para estabelecer uma Parceria 
Estratégica entre o Brasil e a União Europeia. Esta decisão foi também acolhida 
favoravelmente pelo Parlamento Europeu na sua Recomendação dirigida ao Conselho sobre a 
Parceria Estratégica UE/Brasil (Relatório de Maria Eleni Koppa, Março de 2009).
O desafio futuro consistirá em cooperar com o Congresso brasileiro de forma a acompanhar o 
desenvolvimento de uma série de actividades e medidas concretas definidas no âmbito da 
Parceria Estratégica, as quais poderão incluir um diálogo mais regular sobre questões como as
migrações, investigação, ciência e tecnologia, ambiente, terrorismo, crime organizado e 
tráfico de drogas, educação e cultura, desenvolvimento regional e mais consultas mútuas 
relativamente a assuntos de interesse global em fóruns internacionais. A criação da Delegação 
do PE para as relações com a República Federativa do Brasil(1) exercerá um papel 
fundamental nesse sentido. 
A assinatura do Acordo de Associação UE-Mercosul permitiria a institucionalização das 
relações entre o PE e o Parlasur através da criação de uma Comissão Parlamentar Mista que 
teria como missão principal proceder ao "monitoring" do mencionado Acordo.

Secretariado (desde Janeiro de 2013)

Chefe de Unidade: J. Javier FERNÁNDEZ FERNÁNDEZ
josejavier.fernandez@europarl.europa.eu

Administrador: Pedro NEVES
pedro.neves@europarl.europa.eu

Assistente: Francisco CABRAL
francisco.cabral@europarl.europa.eu

                                               
1 Decisão do PE de 12.3.2014 e decisão da Conferência de Presidentes de 10.7.2014.

mailto:josejavier.fernandez@europarl.europa.eu
mailto:pedro.neves@europarl.europa.eu
mailto:francisco.cabral@europarl.europa.eu


DV\103156PT.doc 9/10 PE528.279v01-00

PT

Annex

EP Resolutions adopted by the Plenary concerning Mercosur countries
during the 7th Legislature (2009-2014)

Mercosur

17 January 2013
European Parliament resolution of 17 January 2013 on trade negotiations between the EU 
and Mercosur FR, ES, DE

Argentina

28 September 2011
Modification of concessions in the schedules of Bulgaria and Romania in the course of their 
accession to the European Union (EU-Argentina agreement)  FR, ES, DE

Brazil

21 November 2012
Modification of concessions with respect to processed poultry meat between the EU, Brazil, 
and Thailand  FR, ES, DE

13 September 2012
Renewal of the Agreement for scientific and technological cooperation between the 
European Community and the Federative Republic of Brazil  FR, ES, DE

13 September 2011
EU-Brazil agreement on civil aviation safety  FR, ES, DE

15 February 2011
Agreement between the EU and Brazil on short-stay visa waiver for holders of diplomatic, 
service or official passports  FR, ES, DE

15 February 2011
Agreement between the EU and Brazil on short-stay visa waiver for holders of ordinary 
passports FR, ES, DE

15 February 2011
Agreement between the European Union and Brazil on certain aspects of air services  FR, 
ES, DE

20 January 2011  
Brazil : extradition of Cesare Battisti,  FR, ES, DE

Venezuela

27 February 2014
European Parliament resolution of 27 February 2014 on the situation in Venezuela  FR, ES, 
DE

24 May 2012
European Parliament resolution of 24 May 2012 on the possible withdrawal of Venezuela 
from the Inter-American Commission on Human Rights  FR, ES, DE

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2013-0030+0+DOC+XML+V0//EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2013-0030+0+DOC+XML+V0//EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2013-0030+0+DOC+XML+V0//FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2013-0030+0+DOC+XML+V0//ES
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2013-0030+0+DOC+XML+V0//DE
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2011-0418+0+DOC+XML+V0//EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2011-0418+0+DOC+XML+V0//EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2011-0418+0+DOC+XML+V0//FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2011-0418+0+DOC+XML+V0//ES
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//TEXT+TA+P7-TA-2011-0418+0+DOC+XML+V0//DE
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